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SENADO FEDERAL
SECRETARIA-GERAL DA MESA
SECRETARIA DE COMISSÕES
SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES
COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA
ATA DA 35ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM VINTE E OITO DE NOVEMBRO DE DOIS MIL E DOZE, QUARTA-FEIRA, ÀS CATORZE HORAS E TRINTA MINUTOS, NO PLENÁRIO TREZE DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às catorze horas e quarenta e quatro minutos do dia vinte e oito de novembro de dois mil e doze, no Plenário treze da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência da Senadora Lúcia Vânia, Presidente desta Comissão, reúne-se a Comissão de Serviços de Infraestrutura, com a presença dos Senadores Delcídio do Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, João Capiberibe, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Flexa Ribeiro, Cyro Miranda, Wilder Morais, Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Vanessa Grazziotin, Romero Jucá, Sérgio Souza, Clésio Andrade, Casildo Maldaner, Ivo Cassol, Alvaro Dias e Jayme Campos. Deixam de comparecer os demais Senadores. A Presidente comunica o recebimento do Ofício nº 218/2012, do Consultor-Geral do Senado Federal, Paulo Fernando Mohn e Souza, que nos termos do Ato nº 3, de 2012 – CI, encaminha Nota Informativa nº 2.722, de 2012, referente ao Aviso nº 1315, de 2012, do Tribunal de Contas da União, sugerindo a esta Comissão realizar audiência pública com as autoridades do DNIT, da ANEEL e do Inmetro para prestar esclarecimentos quanto à lentidão na execução ou eventuais falhas de planejamento do Progama Nacional de Controle eletrônico de Velocidade. Recomenda-se também que a Comissão acompanhe a tramitação do PL nº 3.152, de 2012, que estabelece a caracterização da alta velocidade do veículo pela aferição da velocidade instantânea ou pelo cálculo da velocidade média do veículo. Aconselha-se, também, a realização de audiência pública com o Conselho Nacional de Trânsito e com especialistas no Código de Trânsito Brasileiro para debater a juridicidade da aplicação de multas por velocidade média com base em normas infralegais. A Presidente comunica também o recebimento do Ofício nº 222/2012, do Consultor-Geral do Senado Federal, Paulo Fernando Mohn e Souza, que nos termos do Ato nº 3, de 2012 – CI, encaminha Nota Informativa nº 2.723, de 2012, referente ao Aviso nº 1336, de 2012, do Tribunal de Contas da União, sugerindo que esta Comissão informe ao Poder Executivo Federal as falhas no planejamento e na operacionalização das atividades avaliadas e a necessidade da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP de receber recursos adicionais para desenvolver a atividade de fiscalização de Conteúdo Local. Ademais, salienta-se que o reforço do orçamento da Agência pode ser logrado no Congresso Nacional, na tramitação do PLOA. Os referidos documentos serão encaminhados as Senhoras Senadoras e aos Senhores Senadores. A Presidente comunica, ainda, o recebimento de convite do Secretário Executivo do Ministério de Minas e Energia, Márcio Zimmermann, para lançamentos, no Brasil, da Agência Internacional de Energia (AIE) que ocorrerão nos dias 17 e 18 de dezembro de 2012, no auditório do Bloco U da Esplanada dos Ministérios. Em seguida, dá-se início à deliberação das matérias constantes da pauta. ITEM 1 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 68, de 2011, de autoria do Senador Ricardo Ferraço, que “Altera disposições da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, para incluir os Estados que integram a SUDENE e o prazo de vigência do Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento de Infraestrutura da Indústria Petrolífera- REPENEC.” Adiado. ITEM 2 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 113, de 2011, de autoria do Senador Rodrigo Rollemberg, que “Altera a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, para determinar o embarque gratuito de bagagem que se enquadre em determinados parâmetros, no transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros.” Adiado. ITEM 3 – REQUERIMENTO Nº 48, DE 2012, de autoria do Senador Alvaro Dias, que requer, nos termos do inciso V, § 2º, art. 58, da Constituição Federal, c/c o inciso V, art. 90, do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam convidados os Srs. MARCELO PACHECO DOS GUARANYS e RUBENS CARLOS VIEIRA, respectivamente Diretor-Presidente e Diretor de Infraestrutura Aeroportuária da Agência Nacional de Aviação – ANAC, para prestarem esclarecimentos sobre as fraudes praticadas no âmbito dessa Agência Reguladora, conforme revelado pela denominada “Operação Porto Seguro” da Polícia Federal. Aprovado. ITEM 4 – REQUERIMENTO Nº 49, DE 2012, de autoria do Senador Alvaro Dias, que requer, nos termos do inciso V, § 2º, art. 58, da Constituição Federal, c/c o inciso V, art. 90, do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam convidados os Srs. TIAGO PEREIRA LIMA, ÊNIO DIAS SOARES, GLAUCO ALVES CARDOSO MOREIRA e JAILSON SANTOS SOARES, respectivamente Diretor-Presidente em exercício, Chefe de Gabinete, Procurador-Geral e Ouvidor da Agência Nacional de Transportes Aquaviários – Antaq, para prestarem esclarecimentos sobre a denominada “Operação Porto Seguro” e as fraudes praticadas no âmbito dessa Agência Reguladora. Na discussão usam a palavra os Senadores Walter Pinheiro, Álvaro Dias e Vanessa Grazziotin. Rejeitado. EXTRAPAUTA: ITEM 5 – REQUERIMENTO Nº 50, DE 2012, de autoria do Senador Eduardo Braga, que requer, nos termos regimentais, que sejam convidados os Ministros da Justiça, José Eduardo Cardozo, e da Advocacia-Geral da União, Luis Inácio Lucena Adams, para prestarem informações, em reunião conjunta, das Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania; de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e de Fiscalização e Controle; e de Serviços de Infraestrutura, sobre a denominada “Operação Porto Seguro”. Subscrito pelo Senador Walter Pinheiro. Aprovado. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às quinze horas e vinte e três minutos, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário desta Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pela Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.
Senadora Lúcia Vânia
Presidente
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A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Havendo número regimental, declaro aberta a 35ª Reunião Extraordinária da Comissão de Infraestrutura da 2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura. 

Comunicados. 

Recebi o Ofício nº 218, de 2012, do Consultor-Geral do Senado, Paulo Fernando Mohn e Souza, que, nos termos do Ato nº 3, de 2012, encaminha Nota Informativa nº 2.722, de 2012, referente ao Aviso nº 1.315, de 2012, do Tribunal de Contas da União, sugerindo a esta Comissão realizar audiência pública com autoridades do DNIT, da ANEEL e do Inmetro, para prestar esclarecimento quanto à lentidão na execução de eventuais falhas de planejamento do Programa Nacional de Controle Eletrônico de Velocidade. 

Recomenda-se, também, que a Comissão acompanhe a tramitação do PL nº 3.152, de 2012, que estabelece a caracterização de alta velocidade do veículo para aferição de velocidade instantânea ou pelo cálculo de velocidade média do veículo.

Aconselha-se, também, a realização de audiência pública com o Conselho Nacional de Trânsito e com especialistas em Código de Trânsito Brasileiro, para debater a juridicidade da aplicação de multas por velocidade média com base em normas infralegais.

Recebido o Ofício nº 222, de 2012, do Consultor-Geral do Senado Federal, Paulo Fernando Mohn e Souza, que, nos termos do Ato nº 3, de 2012, da Comissão de Infraestrutura, encaminha a Nota Informativa nº 2.723, de 2012, referente ao Aviso nº 1.336, de 2012, do Tribunal de Contas da União, sugerindo que esta Comissão informe ao Poder Executivo federal as falhas no planejamento e na operacionalização das atividades avaliadas e a necessidade de a Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) receber recursos adicionais para desenvolver atividade de fiscalização de conteúdo local. Ademais, salienta-se que o reforço do orçamento da Agência pode ser logrado no Congresso Nacional na tramitação do Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA).

Os referidos documentos serão encaminhados às Srªs Senadoras e aos Srs. Senadores.

Foi recebido o convite do Secretário Executivo do Ministério de Minas e Energia, Mário Zimmermann, para lançamentos no Brasil da Agência Internacional de Energia (AIE), que ocorrerão nos dias 17 e 18 de dezembro de 2012, no auditório do Bloco “U” da Esplanada dos Ministérios.

Passemos à pauta.

O item 1 e o item 2 da pauta tratam de projetos de decisão terminativa. Não há quórum qualificado. Esses dois projetos já foram lidos.

ITEM 2

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 113, de 2011

- Terminativo -

Altera a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, para determinar o embarque gratuito de bagagem que se enquadre em determinados parâmetros, no transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros.

Autoria: Senador Rodrigo Rollemberg.

Relatoria: Senador Cyro Miranda.

Relatório: pela aprovação, com quatro emendas que apresenta.

Observações:

1) em 11/09/2012, o Relator encaminha novo Relatório;

2) em 31/10/2012, foi lido o Relatório e adiadas a discussão e a votação da matéria;

3) em 14/11/2012, a discussão foi encerrada, e a votação da matéria, adiada;

4) a matéria constou também das pautas das reuniões dos dias 24 e 31/05, 28/06, 05/07, 29/08, 12/09, 17 e 31/10 e 22/11/2012.

Não havendo quórum qualificado, vamos passar, portanto, ao item 3 da pauta.

ITEM 3

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA Nº 48, DE 2012

Requer, nos termos do inciso V, § 2º, art. 58, da Constituição Federal, c/c o inciso V, art. 90, do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam convidados os Srs. Marcelo Pacheco dos Guaranys e Rubens Carlos Vieira, respectivamente Diretor-Presidente e Diretor de Infraestrutura Aeroportuária da Agência Nacional de Aviação (Anac), para prestarem esclarecimentos sobre as fraudes praticadas no âmbito dessa Agência Reguladora, conforme revelado pela denominada “Operação Porto Seguro” da Polícia Federal.

Autoria: Senador Alvaro Dias.

Em discussão o Requerimento. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, em votação.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

ITEM 4

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA Nº 49, DE 2012

Requer, nos termos do inciso V, § 2º, art. 58, da Constituição Federal, c/c o inciso V, art. 90, do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam convidados os Srs. Tiago Pereira Lima, Ênio Dias Soares, Glauco Alves Cardoso Moreira e Jailson Santos Soares, respectivamente Diretor-Presidente em exercício, Chefe de Gabinete, Procurador-Geral e Ouvidor da Agência Nacional de Transportes Aquaviários (Antaq), para prestarem esclarecimentos sobre a denominada “Operação Porto Seguro” e as fraudes praticadas no âmbito dessa Agência Reguladora.

Autoria: Senador Alvaro Dias.

Em discussão o requerimento.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Para discutir, Srª Presidenta.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Para discutir, Senador Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Srª Presidenta, quero, mais uma vez aqui, invocar inclusive o aspecto do próprio debate que essas matérias têm suscitado nos últimos dias, principalmente nesta Casa. Nossa intenção, desde a primeira hora em que o tema foi amplamente veiculado pelos órgãos de comunicação do País, foi, imediatamente, pelo menos com a participação das Lideranças, colocar a questão da necessidade de se trabalhar principalmente a vinda dos responsáveis por essa matéria, entendendo que não há por que a não participação.

Tanto é verdade isso que o Senador Eduardo Braga apresentou requerimento – que está como item extrapauta – em que nós solicitamos a vinda do Ministro, a vinda do Sr. Luís Adams, que é o nosso Procurador-Chefe da AGU, portanto, o Advogado-Chefe, no sentido de que possamos dialogar com essas pessoas. Assim como também trabalhamos a necessidade da vinda de diversas outras autoridades que hoje compõem o corpo de direção. É o caso inclusive das Agências que foram citadas. Já foram apresentados requerimentos em outras comissões com relação à Anac, em razão do caso específico dessa Agência, e à ANA, por conta também da participação desses citados.

Portanto, seria importante que essas pessoas pudessem aqui falar o que aconteceu ou o que se praticou no âmbito dessas Agências e até, no caso da AGU, especificamente no Ministério da Justiça, para que tivéssemos a oportunidade de atuar, como o Governo vem fazendo, buscando suspender os atos, buscando fiscalizar, buscando inclusive exonerar aqueles que efetivamente têm mandato. Far-se-á necessária a abertura de processo para que tenhamos a oportunidade de solicitar não só o afastamento temporário, mas a exoneração de dirigentes de agências que porventura estavam envolvidos. Eu acho que é importante isso. Todos sabem que os dirigentes de agências têm mandato. E uma vez com mandato, esse mandato só pode ser, eu diria, efetivamente cassado com um processo administrativo. Ainda que o processo seja aberto, essas pessoas não perdem o mandato enquanto esse processo não se desenvolve. Mas é necessária a abertura desse processo para que tenhamos a efetiva punição dos que estavam envolvidos.

Nesse sentido é que, no mesmo dia de ontem, eu fiz esse apelo ao Senador Alvaro Dias, para que, na Comissão de Educação, pudéssemos também ouvir os Ministros, os dirigentes de órgãos, os presidentes das Agências, para que tivéssemos a oportunidade de, aí sim, fazer o nosso papel. Creio que é fundamental que isso seja feito, até para permitir que a outra parte continue sendo desempenhada, como vem sendo, de forma até muito eficiente, pela Polícia Federal, na medida em que identificou os responsáveis por todas essas movimentações, na medida em que teve a possibilidade de estabelecer todo esse caminho. E foi por meio dessa eficiente apuração que a Polícia Federal chegou a essas pessoas, o que aponta, pelo menos com os indícios coletados pela Polícia Federal, para tráfico de influência a utilização das estruturas públicas. Portanto, as pessoas se fizeram valer da ocupação de algum cargo.

Então, nós achamos que seria importante separar essas coisas. O que é a tarefa da Polícia Federal no sentido de continuar ouvindo ou tomar as providências para processos adiante no que diz respeito a essas figuras, que, volto a insistir, algumas delas, inclusive, já foram exoneradas, mas que devem responder criminalmente, devem responder em outras esferas o que se tem processado nessas estruturas.

E há os dirigentes, como os das agências, os dos ministérios. Portanto, nós não vemos problema nenhum. Pelo contrário, quero insistir: nós aceitamos já, de imediato, até porque o correto é isto: que esses ministros dirigentes de agências venham a esta Casa para prestar os devidos esclarecimentos e até para nos dizer quais as providências que estão sendo tomadas no âmbito interno, para buscar estancar, para buscar inclusive interromper atitudes que porventura essas figuras tenham patrocinado, no âmbito ou do ministério, ou da AGU, ou das agências.

Então, essa é a nossa posição. A gente se coloca contrário e quer, inclusive, colocar à Comissão a aprovação desse requerimento que foi apresentado pelo Líder do Governo, Eduardo Braga, a quem inclusive subscrevo esse requerimento, para que a gente tenha a oportunidade de apreciar essa matéria aqui.

Portanto, nesse sentido, nós encaminhamos contra esse requerimento da vinda das pessoas que aqui listadas foram, para que a gente possa fazer a audiência com verdadeiramente a participação daqueles que podem nos ajudar, inclusive para que a apuração e para que as coisas possam transcorrer normalmente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Continua em discussão.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – A nossa posição é contraponto à exposta aqui pelo Líder Walter Pinheiro. 

Com todo o respeito a ele, nós entendemos que há uma estratégia do Governo, deliberada, com o objetivo de ganhar tempo e evitar que se investiguem as pessoas diretamente envolvidas nesse esquema de corrupção depois de a Polícia Federal ter denunciado essa quadrilha que assaltava os cofres públicos do País.

Enfim, nós não podemos ficar pacientemente aguardando soluções judiciárias porque há uma cobrança da sociedade, e o Congresso Nacional tem o dever de repercutir as apreensões da sociedade. 

Transparência é essencial nessa hora. Quando há um julgamento histórico implacável no Supremo Tribunal Federal, oferecendo um exemplo de combate à impunidade, o Congresso Nacional não pode fugir à responsabilidade de, na esteira desse momento histórico proporcionado pelo Supremo, avançar na direção de combater a impunidade por todos os meios e formas.

Eu sei que, agora, é fato consumado: felizmente, conseguimos aprovar um requerimento e poderemos ouvir o Sr. Rubens Vieira, um dos envolvidos como integrante da quadrilha. Esse poderá ser ouvido porque já há um fato consumado: o requerimento foi aprovado.

Felizmente, nós que desejamos sempre a presença do Senador Walter Pinheiro, ficamos felizes pela ausência dele no primeiro momento, e foi possível aprovar esse requerimento.

Em relação a esse novo requerimento, certamente não teremos número para aprová-lo. E, em relação ao outro requerimento, que pediria votação extrapauta, Srª Presidente, deixo para a próxima reunião. Trata-se do requerimento que convida para depor na Comissão de Infraestrutura a Srª Rosemary Noronha, chefe do escritório da Presidência da República em São Paulo, que foi, sem dúvida nenhuma, uma estrela desse escândalo; uma das estrelas, talvez a principal estrela desse escândalo, sobretudo pela sua capacidade de influir, pelo poder de traficar influência, pela proximidade com o poder, pela intimidade com os detentores do poder.

Portanto, é essencial que ela venha ao Senado Federal, mas nós não submeteremos o requerimento no dia de hoje. Vamos aguardar, cumprindo o Regimento inclusive, porque protocolamos ontem, para que, na próxima reunião desta Comissão, possamos deliberar sobre esse requerimento.

Eu apenas faço um apelo a V. Exª para agilizar os procedimentos, a fim de que possamos ouvir, o mais rapidamente possível, o Sr. Rubens Carlos Vieira. Quem sabe ele possa trazer esclarecimentos que ainda não tivemos sobre a operação desse esquema de corrupção?

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Pela ordem, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Antes de conceder-lhe a palavra pela ordem, Senadora, eu gostaria de agradecer ao Senador Alvaro Dias e cumprimentá-lo pela compreensão, por entender que eu não poderia colocar em votação um requerimento extrapauta, uma vez que o Regimento me obriga a colocar em pauta 24 horas antes da reunião qualquer que seja o requerimento aqui apresentado.

Seguindo essa orientação regimental, não podemos acatar o requerimento do Senador e Líder do meu Partido, Alvaro Dias.

Pela ordem, Senadora Vanessa.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Era exatamente sobre isso que eu ia me referir. Porque aqui há um acordo e a gente tem, desde o início dos trabalhos desta Comissão, tão bem dirigida e coordenada por V. Exª, procurado seguir o rito, que V. Exª hoje faz cumprir da melhor forma. Então, eu me considero já contemplada com as suas palavras, Senadora Lúcia Vânia.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço, Senadora Vanessa. E pode ter certeza, Senadora, de que esta Presidência cuida de seguir, rigidamente, o Regimento.

Continua em discussão a matéria. (Pausa.)

Não mais havendo quem queira discutir, coloco em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Rejeitado o requerimento.

ITEM 5

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA Nº 50, DE 2012

Requer, nos termos regimentais, que sejam convidados os Ministros da Justiça, José Eduardo Cardozo, e da Advocacia-Geral da União, Luis Inácio Lucena Adams, para prestarem informações, em reunião conjunta, das Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania; de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e de Fiscalização e Controle; e de Serviços de Infraestrutura, sobre a denominada “Operação Porto Seguro”.

Autoria: Senador Eduardo Braga

Observações:

O Senador Walter Pinheiro subscreve o Requerimento.
Em discussão o Requerimento. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação o Requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião.

(Iniciada às 14 horas e 44 minutos, a reunião é encerrada às 15 horas e 23 minutos.)







